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EDITAL 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 6/2022-002-FMS 

CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO 

 

O Município de Jacundá, representado por sua Secretaria Municipal de Saúde, 

considerando que a partir da Constituição Federal (art.30, inciso VII) e art. 18, 

inciso I e art. 17 inciso III da Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) compete 

aos municípios e, supletivamente, ao Estado, gerir e executar serviços públicos 

de atendimento à saúde da população, podendo recorrer de maneira 

complementar, aos serviços ofertados pela iniciativa privada, quando os 

serviços de saúde da rede pública forem insuficientes para garantir a cobertura 

assistencial necessária, de acordo com o Manual de orientações de controle de 

serviços do SUS, e demais normas do Ministério da Saúde, decide instaurar 

processo licitatório de CREDENCIAMENTO, de acordo abaixo: 

2. DO OBJETO 

2.1. CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

EM CIRURGIAS ELETIVAS E ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACUNDÁ. 

2.2 O presente Edital de Chamamento Público obedecerá à seguinte hora, local 

e dia: 

Na Comissão Permanente de Licitação do Município de JACUNDÁ, localizada 

no prédio da Prefeitura Municipal, sito à Rua Pinto Silva, S/N, Bairro Centro, 

CEP: 68.590-000 – JACUNDÁ – PA, receberá a documentação relativa às 

empresas candidatas ao Chamamento Público a partir do dia 23/02/2022 a 

23/03/2022, no horário de 8:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 hrs, procedendo-

se à análise da documentação de habilitação e consequente o credenciamento 

informações: cpl.jacunda@gmail.com . 

2.3. Os serviços descritos neste Regulamento deverão ser realizados pelas 

empresas contratadas de acordo com as determinações da Secretaria 

Municipal de Saúde, nas dependências da CREDENCIADA, respeitadas as 

rotinas adotadas, os procedimentos descritos neste Edital, e o regulamento 

previsto no Instrumento contratual. 

2.4. Os serviços a serem contratados deverão enquadrar-se nos grupos da 

Tabela de Procedimentos SIA/SUS, por valores iguais aos definidos pelo 

Ministério da Saúde constantes no site www.saude.gov.br/sas. 

mailto:cpl.jacunda@gmail.com
http://www.saude.gov.br/sas
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3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta Chamada Pública qualquer empresa legalmente 

constituída, que possua matriz ou filial com domicílio no município de Jacundá, 

sendo esta exigência somente para o Item Autorização de Internação 

Hospitalar (AIH), e que aceitarem as exigências estabelecidas pela norma do 

SUS e pelo direito administrativo, desde que satisfaça as exigências deste 

Edital e seus anexos. 

3.2. Não poderá participar desta seleção a empresa que: 

a) Estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação ou 

contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo se 

comprovar a sua reabilitação: 

b) Incorrer em outros impedimentos previstos em lei. 

c) Não estar cadastrado no CNES. 

d) Não possuir habilitação junto ao Ministério da Saúde para os serviços 

ofertados. 

3.3. Por ocasião da participação neste certame será assegurado às empresas 

sem fins lucrativos, como critério de desempate o direito de preferência em 

relação às empresas não qualificadas nessa categoria, conforme preceituam a 

Carta Magna em seu artigo 199 § 1º e a Lei Federal 8080/90 em seus artigos 

24 e 25. 

3.4. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas empresas expressarem as mesmas condições e 

capacidade operacional de execução dos serviços a serem credenciados. 

3.5. Na ocorrência de empate previsto no item anterior serão considerados 

como critérios de desempate: a categoria de empresa sem fins lucrativos (se 

for o caso) a ordem cronológica da apresentação da proposta e a 

disponibilidade financeira e orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde, 

nesta ordem. 

4. DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO: 

A avaliação será realizada em três etapas: 

a) Pré-qualificação e com visita Técnica por equipe designada para 

esse fim para conhecer a capacidade física hospitalar e ambulatorial 

de cada interessado; 

b) Avaliação Técnica; 

c) Habilitação das Empresas; 
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4.1. PRÉ-QUALIFICAÇÃO: 

A comissão de visita Técnica da Chamada Pública realizará visita Técnica nas 

empresas interessadas em participar da presente Chamada Pública para 

avaliar as instalações físicas e Técnicas para prestação dos serviços seja de 

natureza hospitalar ou ambulatorial. 

4.1.1. HABILITAÇÃO: 

4.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) 

responsável(eis) legal(ais) pela instituição e todas as formas de contato 

(telefone, fax e e-mail); 

b) Contrato ou Estatuto Social, devidamente registrado, com alterações 

posteriores, se houver; 

c) Ata de Eleição da atual Diretoria, quando se tratar de Estatuto Social; 

d) Registro de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) 

devidamente atualizado; 

e) Alvará de funcionamento vigente, expedido pelo município; 

f) Alvará de funcionamento vigente, expedido pela Vigilância Sanitária; 

g) Alvará de funcionamento vigente, expedido pela SEMA; 

i) Certificado de registro do respectivo Conselho de Classe para atividade a ser 

desempenhada; 

j) Dados de identificação de conta bancária: identificação do Banco numero da 

agência e da conta corrente. 

l) Certificado/Certidão de Filantropia para entidades Filantrópicas emitido pelo 

CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social (se for o caso). 

4.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PESSOA Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual; 

c) Certidão Conjunta Federal – Relativa à Receita Federal, Procuradoria – 

Geral da Fazenda Nacional e Sistema de Seguridade Social (INSS; 

d) Estadual – Relativa à Fazenda Estadual (Tributária e Não Tributária no caso 

do Estado do Pará) 
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e) Municipal – Relativa à Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débito e de 

Regularidade Fiscal) 

f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia (FGTS); 

g) Declaração de sócios e diretores de que não ocupam cargo ou função de 

Chefia, Assessoramento ou Função de Confiança no Sistema Único de Saúde, 

nos termos do § 4º do art. 26 da Lei 8.080/90; 

h) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) para comprovar a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído 

pela Lei nº 12.440 de 2011); 

4.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) As entidades interessadas em participar da presente Chamada Pública 

deverão obrigatoriamente apresentar Registro no Conselho de Medicina e 

Certidão de Anotação de Responsabilidade Técnica –CART emitida pelo CRM 

– PA, com o nome do médico Diretor Técnico da Instituição e com o seu 

respectivo número de inscrição no Conselho (Art. 28 do Decreto nº 20.931, de 

11/01/1932 – “Nenhum estabelecimento hospitalar ou de assistência médica 

pública ou privada, poderá funcionar em qualquer ponto do território nacional 

sem ter um Diretor Técnico e principal responsável habilitado para o exercício 

da Medicina”); 

b) Indicação da capacidade física (leitos, equipamentos, etc.) para a produção 

dos serviços com descrição detalhada destes serviços; 

c) Indicação da disponibilidade dos serviços ofertados ao município; 

d) Relação de Equipe Técnica com descrição da capacidade profissional, 

número de inscrição no Conselho competente carga horária, qualificação dos 

responsáveis pelos serviços especializados; 

e) Descrição detalhada dos equipamentos existentes na empresa e disponíveis 

para a prestação dos serviços. 

4.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por Contador, constando o 

seu nome completo e registro profissional devidamente registrado no Órgão 

competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 

da apresentação da proposta, exigida a comprovação dos respectivos índices; 
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a.1) O Contador referido no subitem acima deverá ser legalmente habilitado 

junto ao Conselho Regional de Contabilidade e deverá obrigatoriamente fazer 

constar seu selo DHP no respectivo Balanço Patrimonial, conforme Resolução 

CFC nº 871/2000, art. 1º, 2º e 3º § 1º ao 4º alterada pela Resolução CFC nº 

1.007. 

b) A comprovação da boa situação financeira da entidade interessada em 

participar da presente Chamada Pública deverá ser, obrigatoriamente, 

demonstrada pela obtenção de índices contábeis resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas abaixo especificadas; 

OBS: A Comprovação da boa situação financeira a que se refere o subitem 

anterior deverá estar assinado por Contador constando o seu nome completo e 

registro profissional e se, assinado por Contador diverso daquele que elaborou 

o Balanço Patrimonial e respectivas demonstrações contábeis, deverá 

obedecer, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, a disposição da alínea 

“A.1”, acima descrita. 

Apuração dos índices: 

1) Liquidez Geral (LG): 

 

LG= AC + ARLP = Ativo Circulante + Ativo Realizável a longo prazo≥ 1,00 

         PC + PELP = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

 

2) Liquidez Corrente (LC); 

LC = AC=Ativo Circulante  ≥ 1,00 

 PC=Passivo Circulante 

 

3) Solvência Geral (SG): 

SG = AT=Ativo Total         ≥ 1,00 

          PE=Passivo Exigível 

Onde AT = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo 

Permanente e PE = Passivo Circulante + Passível Exigível a Longo Prazo. 

C) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentadas: 

C.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima –S/A): 
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-publicados em Diário Oficial: ou 

-publicados em jornal de grande circulação; ou 

-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da entidade interessada em participar da presente Chamada Pública. 

C.2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (Ltda): 

-por fotocópia do livro Diário, inclusive com os termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da entidade interessada em participar da presente Chamada Pública 

ou outro órgão equivalente, ou 

-por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registradas e Autenticados na Junta Comercial da Sede ou domicílio da 

entidade interessada em participar da presente Chamada Pública. 

C.3) Sociedade criada no exercício em curso: 

-fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado, ou autenticado 

-fica dispensada da apresentação dos índices contábeis nos termos da 

exigência contida na alínea “B” deste item. 

d) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Recuperação Judicial, expedida 

neste exercício, pelo (s) referidos Cartório (s) Distribuidor (es) competente (s), 

da sede da Pessoa Jurídica ou de execução patrimonial ou de insolvência civil 

expedida no domicílio da pessoa física, em se tratando de firma individual, 

emitidas, no máximo até 90 (noventa) dias antes da data da abertura dos 

envelopes de documentação, caso não tenham prazo de validade nelas 

consignadas. 

 

4.1.6. DOCUMENTOS COMPLEMETARES: 

a) Declaração informando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 

18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos 

salvo condição de aprendiz); 

b) Declaração firmada pelos sócios e/ou diretores da entidade que 

expressamente conhecem e aceitam as condições de remuneração dos 

serviços na conformidade da Tabela do Sistema Único de Saúde, bem como 

que tem disponibilidade de prestar atendimento às regras do Conselho 

Nacional de Saúde e da Comissão Tripartite de Saúde, obedecendo às 
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disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais e seguindo 

as normas fixadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá. 

c) Os Laboratórios de Patologia Clínica, Anatomopatologia e os serviços de 

imagem deverão ter Programa de Controle de Qualidade, orientados por uma 

das seguintes organizações: 

c.1) ONA (Organização Nacional de Acreditação); 

c.2) ISO (International Organization for Standardization); 

c.3) SBPC (Sociedade Brasileira de Patologia Clínica); 

c.4) SBAC (Sociedade Brasileira de Análises Clinicas); 

Parágrafo Primeiro: A Comissão Examinadora da Chamada Pública terá o 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, após o transcurso do prazo previsto no item 

4.1do presente Edital, para análise da documentação referente à pré-

qualificação. 

Parágrafo Segundo: Considerar-se-ão aptas à avaliação Técnica as entidades 

que atenderem as condições de pré-qualificação. 

Parágrafo Terceiro: A comissão Examinadora NÃO aceitará protocolo das 

certidões e documentos comprobatórios da regularidade. 

Parágrafo Quarto: Caso o interessado esteja isento de algum documento 

exigido neste Edital deve apresentar declaração do órgão expedidor 

informando sua isenção. 

4.2. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA E DA HABILITAÇÃO:  

a) A entidade será avaliada no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a análise da 

documentação relacionada no item 4.2 por Equipe Técnica designada em 

Portaria pelo Secretário Municipal de Saúde, tendo como base o Roteiro de 

Inspeção para Estabelecimentos de Saúde Hospitalar e Ambulatorial, Avaliação 

de Laboratórios e serviços auxiliares de Diagnose; 

b) A Comissão Examinadora da Chamada Pública analisará o relatório de 

Avaliação Técnica o Prazo de 10 (dez) dias úteis após a conclusão da 

avaliação da Equipe Técnica e publicará a relação das entidades consideradas 

habilitadas para eventual celebração do contrato, no Diário Oficial bem como 

no sitio da Prefeitura Municipal de Jacundá: http://www.jacunda.pa.gov.br/ ; 

c) As entidades que não atenderem aos requisitos exigidos pela presente 

Chamada Pública serão consideradas inabilitadas. 

http://www.jacunda.pa.gov.br/


 

8 

d) A Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá poderá celebrar contrato de 

prestação de serviço de assistência à saúde, com as entidades consideradas 

habilitadas. Serão escolhidas as entidades com a melhor pontuação de acordo 

com as diretrizes constantes no Roteiro de Inspeção para Estabelecimentos de 

Saúde Hospitalar e Ambulatorial, avaliação de Laboratórios e serviços 

auxiliares de Diagnose; 

e) A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, mas 

a quantidade necessária para atender a demanda do Município de Jacundá; e 

formando um cadastro de reserva com os demais para possíveis contratações. 

f) A avaliação dos serviços de internação hospitalar será realizada pela 

Vigilância Sanitária Estadual/SESPA, juntamente com a equipe de Vigilância 

Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá e equipe de Regulação 

Municipal, devendo as empresas especializadas estarem devidamente 

habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastradas no CNES, sendo obrigatória 

a demonstração da situação. 

g) Os leitos ofertados deverão estar devidamente habilitados pelo Ministério da 

Saúde e cadastrados no CNES, sendo obrigatória a demonstração de tal 

situação; 

h) Não poderão ser ofertados os leitos clínicos e/ou outros que estiverem 

contratualizados sob a denominação de leitos de retaguarda de Urgência e 

Emergência (RUE). 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

5.1. Como exigências imprescindíveis para a formalização e manutenção do 

contrato a empresa CREDENCIADA deverá atender as seguintes condições: 

a) Atender as normas deste Edital; 

b) Realizar os serviços de acordo com a tabela SIA/SUS vigente; 

c) Manter em suas instalações físicas, arquivo permanente dos prontuários dos 

pacientes SUS contendo material biológico material patológico mapas de 

trabalho, arquivos dos exames de imagens acompanhados dos respectivos 

laudos; 

d) Apresentar qualquer documento prontamente, sempre que solicitado pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
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5.2. A empresa CREDENCIADA não poderá alterar suas instalações físicas, 

tampouco o endereço de atendimento, sem consentimento prévio e por escrito 

da Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá, sob pena de 

descredenciamento. 

5.3. Qualquer alteração no capital social da empresa ou de sua composição 

societária deverá ser informada de imediato à Secretaria Municipal de Saúde 

de Jacundá, com apresentação do documento modificativo. 

5.4. Informar DIARIAMENTE à Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá, o 

número de leitos hospitalares disponíveis, a fim de manter atualizado o serviço 

de atendimento da "Central de Leitos Hospitalares”. Nos casos de 

urgência/emergência, caso não haja leito vago em enfermaria, a 

CONTRATADA fica obrigada a acomodar os pacientes, no limite dos leitos 

conveniados, em instalação de nível superior à ajustada neste CONTRATO, 

sem direito a cobrança de sobre preço; 

5.5. Manutenção dos registros de todos os atendimentos efetuados, tais como 

o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo de 

20 (vinte) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei, disponibilizando, a 

qualquer momento, ao MUNICÍPIO e aos gestores do SUS, as fichas e 

prontuários da clientela, assim como todos os demais documentos que 

comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados; 

5.6. Manter os locais de atendimento suficientemente supridos de material e 

pessoal, e assegurar a qualidade dos serviços conveniados utilizando 

equipamentos e adotando métodos diagnósticos e terapêuticos adequados à 

prestação dos serviços dentro dos padrões técnicos vigentes; 

5.7. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação; 

5.8. Fornecer ao paciente, quando da alta hospitalar, relatório médico do 

atendimento prestado, preenchidos em duas vias, sendo a primeira via do 

paciente e a segunda via arquiva no Hospital; 

5.9. Observar as regras de Referência e Contrarreferência, estando seus 

profissionais de saúde obrigados a responder em formulário próprio da 

Secretaria Municipal de Saúde, quando forem solicitados; 

5.10. Atender todos os encaminhamentos conveniados para os serviços de 

apoio diagnóstico e terapêutico feitos pela Central de Regulação; 

5.11. Permitir o acesso dos supervisores e auditores do Sistema Municipal de 

Auditoria Controle e avaliação, nas suas dependências para supervisionar e 
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acompanhar a execução dos serviços de saúde, objeto deste 

CREDENCIAMENTO; 

5.12. Prestar contas dos serviços prestados ao Conselho Municipal de Saúde, 

sempre que solicitado, que deverá analisá-las, aprová-las ou rejeitá-las, como 

parte do processo de acompanhamento e fiscalização do controle social. 

6. DO PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados pela empresa 

CREDENCADA será efetuado mensalmente, levando-se em consideração o 

número de procedimentos realizados de acordo com a tabela SIA/SUS vigente 

na data da assinatura do contrato e observadas às cláusulas previstas no 

instrumento contratual, assim como o teto orçamentário e financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá. 

6.2. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de 

documento fiscal idôneo junto a Diretoria de Regulação, Controle e Avaliação e 

Auditoria, devidamente atestado pelos fiscais do Contrato. 

6.3. Os pagamentos mensais somente serão liberados aos credenciados 

quando comprovado, através de cópia idônea, do recolhimento dos tributos 

federais, estaduais e municipais, além de contribuições previdenciárias de 

responsabilidade do credenciado do mês anterior ao pagamento que estará 

sendo realizado, e após avaliação da Controladoria municipal. 

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

7.1. A área de abrangência populacional de atendimento, definição da oferta, 

quantitativo mensal, prazos de entrega, especificações e condições de 

execução dos serviços a serem realizados pela empresa contratada serão 

definidos previamente pela Diretoria de Regulação, controle e Avaliação, por 

meio de elaboração de plano operativo, em conformidade com as 

necessidades de contratação de serviços para fins de complementação da 

rede, bem como a proposta operacional apresentada pela empresa, 

observadas a disponibilidade orçamentária e financeira da Secretaria Municipal 

de Saúde de Jacundá. 

7.2. Os serviços operacionalizados pelas CREDENCIADAS deverão atender as 

necessidades do MUNICÍPIO, que encaminhará os usuários do 

SUS/JACUNDÁ, em consonância com as Planilhas de Programação de 

Compra de Serviços contidas neste edital. 

7.2.1. No tocante às CIRÚRGICAS ELETIVAS, serão cumpridas as seguintes 

normas relativas: 
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7.2.1.1. Os pacientes que necessitem de cirurgias eletivas constantes na 

planilha de procedimentos deste credenciamento serão encaminhados via 

Central de Regulação da SMS de JACUNDÁ para o prestador credenciado 

para consulta pré-operatória caso necessário; 

7.2.1.2. Todas as cirurgias eletivas serão autorizadas pelo médico 

REGULADOR da Central de Regulação da SMS no SISREG (Sistema de 

Regulação) do Ministério da Saúde ou por outro sistema definido pela SMS. No 

caso de problemas no sistema de autorização serão definidos pela Central 

outro meio de autorizo, sendo proibido o atendimento de paciente sem estar 

regulado; 

7.2.1.3. No caso de complicação pós-cirúrgica deve ser feito laudo de AIH 

(Autorização de Internação Hospitalar) e enviado imediatamente para análise e 

autorização do médico regulador. A retirada de pontos pós-cirúrgico não é 

considerada complicação; 

7.2.1.4. Para todos os procedimentos constantes na tabela de compra deve ser 

considerado o tempo mínimo de permanência de 50% dos dias previstos no 

atributo média de permanência do procedimento definido na tabela SIGTAP, 

sob pena de não aprovação da internação; 

7.2.1.5 Deverá ser garantido pelo hospital credenciado os exames diagnósticos 

que o paciente necessite durante o período de internação sem ônus adicional, 

seja por meio próprio ou por contrato com terceiros; 

7.2.1.6 Deverá ser garantido pelo hospital credenciado todos os medicamentos, 

materiais, sangue e hemoderivados, prescritos durante a internação do 

paciente; 

7.2.1.7 Deverá ser garantido pelo hospital credenciado alimentação de acordo 

com as dietas prescritas, assim como rouparia aos pacientes; 

7.2.1.8 Para pacientes menores de idade e idosos acima de 60 anos é 

obrigatório a presença de acompanhante, assim como para pacientes com 

indicação médica, com garantia de alimentação e acomodação. 

7.2.2. No tocante às INTERNAÇÕES HOSPITALARES (AIH), serão cumpridas 

as seguintes normas relativas: 

7.2.2.1. Ao Prontuário Médico: 

Elaborar prontuário médico para cada paciente. Todos os documentos 

constantes do prontuário médico devem estar adequados e corretamente 

preenchidos, em letra legível, contendo os dados clínicos necessários, com 

data, hora e assinatura com o número de registro no CRM/PA – Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Pará, conforme Art. 87 do código de Ética 
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Médica, cujo conjunto para a composição mínima exigida em Legislação 

específica deve ser arquivado; sendo direito do paciente solicitar cópia total 

(por escrito), conforme Art. 87 do código de Ética Médica, relatórios de alta ou 

transferência, ou cópias dos exames realizados durante a internação, porém 

não devem ser retirados do prontuário, pois são partes integrantes. 

7.2.2.2. Ao acompanhamento do paciente: 

Conforme disposto na Portaria SAS/MS nº113/1997, a AIH garantirá o 

internamento em enfermaria, com sanitários e banheiros proporcionais ao 

número de leitos, previsto nas normas técnicas do Ministério da Saúde para 

hospitais; 

A cada paciente será permitido apenas um acompanhante. É permitida a 

presença de acompanhante para menores de 18 (dezoito) anos, sem restrições 

e, maiores de 18 (dezoito) anos, nos casos em que o quadro clínico justifique, 

cabendo ao médico assistente esta avaliação da imprescindibilidade da 

permanência do acompanhante. A Portaria GM/MS nº280/1999 torna 

obrigatório nos hospitais públicos, contrata dos e conveniados com o SUS a 

presença do acompanhante de pacientes maiores de 60 (sessenta) anos. 

7.3. Todos os leitos hospitalares ofertados ao SUS/JACUNDÁ pelas 

CREDENCIADAS estarão à disposição da Central de Leitos Hospitalares da 

Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá - Pa. A procura direta de 

atendimento ocorrerá apenas nos serviços de urgência e emergência, segundo 

limite fixado pelo MUNICÍPIO.  

7.4. Nas situações de urgência ou de emergência o médico da CREDENCIADA 

procederá ao exame do paciente e avaliará a necessidade de internação, 

emitindo laudo médico que será enviado, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, após avaliação e comprovação da urgência pela supervisão hospitalar e 

regulação, ao Órgão competente do SUS para autorização de emissão de AIH 

(Autorização de Internação Hospitalar). 

7.5. Nos casos de cirurgias eletivas, o laudo médico será enviado com o 

paciente ao órgão competente do SUS para autorização prévia de emissão de 

AIH (Autorização de Internação Hospitalar). 

7.6. Todos os demais atendimentos hospitalares serão encaminhados pela 

Central de Leitos Hospitalares da Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá-

Pa. 

7.7. O hospital deverá garantir os serviços ambulatoriais aos usuários   

encaminhados pela Central de Leitos Hospitalares da Secretaria Municipal de 

Saúde de Jacundá-Pa, para que seja realizada a triagem. 
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7.8. O hospital deverá garantir os serviços de apoio diagnóstico e 

complementares necessários ao tratamento dos pacientes internados sob sua 

responsabilidade, para pagamento já incluso nos valores estabelecidos pela 

Tabela Unificada do SUS; 

7.9. A assistência (atendimento) ambulatorial compreende: serviços de apoio 

diagnóstico e terapêutico. 

7.10. Os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico da CREDENCIADA 

estarão à disposição da Central de Regulação do MUNICÍPIO. 

7.11. Todos os serviços de apoio diagnóstico por imagem e laboratoriais 

deverão apresentar laudo assinado por um profissional competente. 

7.12. Os encaminhamentos para os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico 

serão feitos pela rede de serviços municipal de saúde, segundo normas 

expedidas pelo SUS, conforme item anterior. 

7.13. O MUNICÍPIO estabelecerá normas para definir o fluxo de atendimento, 

levando em consideração o serviço que solicitado e o procedimento, de acordo 

com a disponibilidade de vaga. O MUNICÍPIO também definirá a autorização 

ou não da realização de exames subsequentes, o local de revisão das contas 

ambulatoriais e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com 

a CREDENCIADA e a satisfação do usuário do SUS/JACUNDÁ. 

7.14. Todos os procedimentos deverão ser realizados com eficiência e 

qualidade, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS, sob 

pena de descredenciamento. 

7.14. A CREDENCIADA deverá, quando solicitado pela administração, 

apresentar material biológico que, em cumprimento às normas vigentes, esteja 

arquivado, além de laudos prontuários, documentos ou quaisquer outras 

informações necessárias ao acompanhamento da execução do Contrato. 

 

8. DA VIGENCIA DO CONTRATO:  

8.1. A vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, a 

contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante aceite expresso 

das partes, observado as limitações legais. 

8.2. O Credenciamento configurará uma relação contratual de prestação de 

serviços em saúde, sendo que a vigência deste instrumento representará uma 

necessidade transitória da Rede Municipal de Saúde. 
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8.3. A rescisão contratual poderá ocorrer a qualquer momento, pela 

Administração em atendimento ao interesse público, sem prejuízo dos serviços 

prestados pela empresa CREDENCIADA. 

9. DO DESCREDENCIAMENTO E PENALIDADES: 

9.1. O descredenciamento ocorrerá a qualquer momento, quando do 

descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições contratadas, ou pelos 

motivos previstos na legislação referente ao Sistema Único de Saúde e as 

Licitações e Contratos Administrativos. 

9.2. A empresa credenciada será responsabilizada pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

9.3. Poderá a Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá, ao verificar o 

descumprimento das normas estabelecidas no Termo de Credenciamento, 

suspender temporariamente a execução dos serviços prestados, até decisão 

exarada em processo administrativo, observados os princípios do contraditório 

e ampla defesa. Havendo comprovação de culpa ou dolo por parte da 

CREDENCIADA, ocorrerá descredenciamento da mesma ademais da 

aplicação das penalidades cabíveis previstas em lei. 

9.4. O descredenciamento não eximirá a CREDENCIADA das garantias 

assumidas em relação aos serviços executados, e de outras responsabilidades 

que legalmente lhe possam ser imputadas. 

9.5. Caso esteja em curso processo administrativo de apuração de 

irregularidades na prestação de serviços, a CREDENCIADA não poderá 

requisitar a rescisão contratual, enquanto o referido processo não for concluído. 

9.6. O descredenciamento poderá ser determinado pelos motivos especificados 

abaixo mediante a instauração do devido processo legal: 

a) Motivos previstos nos incisos I a VIII do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

b) Atendimento aos beneficiários do SUS no município de Jacundá de forma 

discriminatória e/ou prejudicial, devidamente comprovada; 

c) Cobrança feita, direta ou indiretamente, aos usuários do SUS no município 

de Jacundá, de valores referentes a serviços prestados ou quaisquer outros 

valores adicionais. 

d) Reincidência, devidamente comprovada, na cobrança de serviços 

executados irregularmente ou não executados; 
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e) Ação de comprovada má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos à Secretaria 

Municipal de Saúde de Jacundá e/ou aos beneficiários do SUS. 

f) Deixar de comunicar, injustificadamente, à Secretaria Municipal de Saúde de 

Jacundá, alteração de dados cadastrais (tais como número de telefone, 

endereço e razão social), no prazo de até 05(cinco) dias, a contar da data da 

alteração; 

g) Deixar de atender aos usuários do SUS, alegando atraso no recebimento 

dos valores já faturados. 

h) Identificação de ocorrência de fraude, simulação, infração às normas 

sanitárias ou fiscais, ou ainda, descumprimento das exigências constantes do 

Edital, de sua proposta ou do Termo de Credenciamento. 

9.7. Ao processo de descredenciamento aplicar-se-á no que couber, o disposto 

no artigo 109 da Lei 8.666/93. 

9.8. Nas hipóteses previstas no item 9.6, não caberá a CREDENCIADA o 

direito de indenização de qualquer natureza, ressalvando-se a obrigação da 

Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá em pagar pelos serviços prestados 

até a data da rescisão e que estiverem em conformidade com as normas de 

contratação. 

9.9. A inobservância, pela CREDENCIADA, de cláusula ou obrigações 

constantes do contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar 

pertinente, autorizará a Administração pública a aplicar, em cada caso, as 

seguintes penalidades contratuais: 

a) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, no caso de 

inexecução total da obrigação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, 

no caso de inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do objeto 

rejeitado; 

c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária 

do fornecimento do objeto deste certame, até no máximo de 30 (trinta) dias, a 

partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação, 

conforme alínea anterior; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

município de Jacundá, pelo prazo que for fixado pela Administração em função 

da natureza e a gravidade da falta cometida respeitados os limites legais; 

e) Suspensão definitiva dos serviços e/ou exclusão do Sistema Único de 

Saúde; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, considerado, para tanto reincidências de faltas, sua natureza e 

gravidade. 

9.10. As multas e penalidades serão aplicadas pelo Secretário Municipal de 

Saúde mediante respectivo processo administrativo sem prejuízo das sanções 

cíveis ou penais cabíveis, devendo ser recolhidas ao Fundo Municipal de 

Saúde, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inscrição em DIVIDA ATIVA, 

do município de Jacundá, para cobrança judicial. 

9.11. A credenciada será cientificada, por escrito da multa, sendo-lhe 

assegurado o prazo de 10(dez) dias a contar da data da cientificação, para, se 

o desejar, recorrer ao Secretário Municipal de Saúde. 

9.12. Pela Inobservância dos termos deste Edital poderá haver a incidência das 

penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração Pública. 

9.13. Incorrerá nas mesmas sanções do item anterior a empresa que 

apresentar documento fraudado ou falsa declaração para fins de habilitação 

neste certame. 

9.14. A imposição de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a (s) 

motivar, avaliando-se tanto a situação como as circunstâncias objetivas em que 

ele ocorreu dentro do devido processo legal. 

9.15. A partir da notificação dando o conhecimento da aplicação das 

penalidades, a CREDENCIADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias a contar 

da data da cientificação para interpor defesa, que deverá ser dirigida à 

comissão Especial de Credenciamento. 

9.16. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste edital não ilidirá 

o direito da Administração Pública de exigir o ressarcimento integral dos 

prejuízos e das perdas e danos que o fato gerador da penalidade acarretar 

para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, 

independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou criminal. 

10. DO REAJUSTE DE PREÇO: 

10.1. Os valores inicialmente estipulados pela prestação dos serviços previstos 

neste edital serão reajustados na proporção, índices e épocas dos reajustes 

concedidos pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE, garantido sempre o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 26, da Lei nº 8.080/90 e 

das normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos. 

10.2. Quando notificada, a credenciada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
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necessários, até os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, 

mediante justificativa técnica por parte do ordenador da despesa. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. O objetivo da emissão deste Regulamento é constar em um único 

instrumento de Chamamento Público o rol dos serviços de saúde passíveis de 

contratação complementar na iniciativa privada pelo sistema de 

Credenciamento, não implicando a letra nova em alterações nas condições 

financeiras, tampouco nos critérios de concorrência das empresas 

interessadas, aspectos preestabelecidos nos Editais anteriores e praticados 

atualmente pelos contratos vigentes. 

11.2. O Termo de Credenciamento obedecerá às disposições deste Edital, Leis 

Federais nº 8.080/90 e 8.666/93, Instrução Normativa nº 01/05 e suas 

alterações, Portaria GM nº 1034/2010, Manual de Orientações para 

Contratação de Serviços no SUS, com as demais normas do Sistema Único de 

Saúde e princípios norteadores da Administração Pública. 

11.3. A CREDENCIADA habilitada terá o Prazo máximo de 3 (três) dias úteis 

para assinar o contrato, sob pena da perda do direito do objeto deste Edital, 

sendo-lhe exigido no ato da assinatura do contrato de credenciamento, 

documento original de identificação de representante legal da empresa. 

11.4. A CREDENCIADA é responsável pela indenização de dano causado ao 

paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de 

ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência 

praticadas por seus profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao 

MUNICÍPIO o direito de regresso. 

11.5. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 

órgãos competentes do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CREDENCIADA nos termos da legislação referente a licitações e contratos 

administrativos. 

11.6. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de 

danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos 

termos do art. 14 da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 

Consumidor).  

11.7. A Secretaria Municipal de Saúde de Jacundá poderá, a seu critério, criar, 

modificar, suspender, anular ou extinguir quaisquer tipos de procedimentos 

objeto deste edital, sem que disto decorra qualquer direito aos participantes, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº 8.666/93. 
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11.8. As omissões deste edital serão supridas pelo instrumento contratual, Leis 

Federais nº 8.080/90 e 8.666/93, Instrução Normativa nº 01/05 e suas 

alterações, Portaria GM nº 1034/2010, Manual de Orientações para 

Contratação de serviços no SUS, com as demais normas do Sistema Único de 

Saúde, princípios norteadores da Administração Pública e pelos princípios de 

Direito Público. 

11.9. Quaisquer informações ou esclarecimentos complementares que se 

fizerem necessários poderão ser obtidos junto à CPL, localizada na Rua Pinto 

Silva, s/n, Centro, CEP: nº 68590-000, Jacundá-PA. 

11.10. Integram este Edital os Anexos I,II,III,IV e V. 

11.11. Os Contratos vigentes, firmados anteriormente à emissão deste 

instrumento sujeitar-se-ão a presente norma, cuja migração não representará 

qualquer prejuízo às empresas Contratadas. 

11.12. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Jacundá-PA, 22 de fevereiro de 2022. 

 

 

IZAAC SCHEIDEGGER EMERIQUE 
Presidente da CPL 
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ANEXO I – PLANILHA DE SERVIÇOS 

ITEM PROCEDIMENTO QTD 
UNITARI

O 
TOTAL 

1 

TRATAMENTO DE 
COMPLICACOES DE 
PROCEDIMENTOS CIRURGICOS 
OU CLINICOS 

7 398,66 2790,62 

2 
EXERESE DE CISTO 
TIREOGLOSSO 

4 960,12 3.840,48 

3 ADENOIDECTOMIA 4 696,36 2.785,44 

4 TIREOIDECTOMIA PARCIAL 4 851,26 3.405,04 

5 TIREOIDECTOMIA TOTAL 4 902,74 3.610,96 

6 AMIGDALECTOMIA 4 613,14 2.452,56 

7 
AMIGDALECTOMIA C/ 
ADENOIDECTOMIA 

5 674,44 3.332,20 

8 MASTOIDECTOMIA RADICAL 4 1.514,26 6.057,04 

9 MASTOIDECTOMIA SUBTOTAL 4 967,1 3.868,40 

10 

RETIRADA DE CORPO 
ESTRANHO DE 
OUVIDO/FARINGE/LARINGE/NA
RIZ 

4 472,62 1.890,48 

11 SINUSOTOMIA BILATERAL 4 698,48 2.793,92 

12 
TIMPANOPLASTIA 
(UNI/BILATERAL) 

4 1.236,30 4.945,20 

13 ENTERECTOMIA 2 2.434,40 4.868,80 

14 NEFRECTOMIA PARCIAL 4 1.683,48 6.733,92 

15 NEFROLITOTOMIA 4 1.636,48 6.545,92 

16 
NEFROLITOTOMIA 
PERCUTANEA 

4 1.603,00 6.412,00 

17 
RESSECCAO ENDOSCOPICA 
DE LESAO VESICAL 

4 1.033,22 4.132,88 

18 URETEROLITOTOMIA 4 1.532,22 6.128,88 

19 URETEROPLASTIA 4 1.257,92 5.031,68 

20 MEATOTOMIA SIMPLES 4 613,16 2.452,64 

21 URETROTOMIA INTERNA 4 639,84 2.559,36 

22 
PROSTATECTOMIA 
SUPRAPÚBICA 

4 2.003,42 8.013,68 

23 
FACOEMULSIFICACAO C/ 
IMPLANTE DE LENTE INTRA-
OCULAR DOBRAVEL 

300 771,6 231.480,00 

24 
RESSECÇÃO ENDOSCOPICA 
DE PROSTATA 

4 1.189,36 4.757,44 

25 
TRATAMENTO CIRÚRGICO DE 
PTERÍGIO 

300 209,55 62.865,00 

26 
AUTORIZAÇÃO DE 
INTERNAÇÃO HOSPITALAR - 

150 0,00 0,00 
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AIH 

    

 R$   
393.754,54  

 

Será considerada a Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos, 

Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, nos 

Grupos/Subgrupos/Forma de Organização (Portaria GM/MS nº 2.848, de 06 de 

novembro de 2007), para os serviços discriminados: 

Observação importante – Para realização de internação/procedimento de alta 

complexidade, é imprescindível que o Hospital ou a Clínica tenha habilitação 

expedida pelo Ministério da Saúde. 

Observação importante – Para realização das cirurgias de alta complexidade, 

é imprescindível que o Hospital ou a Clínica tenha habilitação expedida pelo 

Ministério da Saúde. 

OBS: As despesas decorrentes do eventual contrato celebrado serão cobertas 

por repasses do Ministério da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, e do 

Tesouro Estadual. 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

A empresa (razão social), com sede à (quadra, rua, etc.) da cidade 

(nome da cidade, UF, CEP), neste ato representada pelo(s) (diretores ou 

sócios com qualificação completa – nome, RG e órgão expedidor, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) que a este subscreve(m), 

vem solicitar seu credenciamento para prestação de serviços na(s) área(s) de 

(descrever área e serviços conforme procedimentos integrantes do Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas as disposições constantes na 

Inexigibilidade Nº 6/2022-002-FMS, ás normas constitucionais e legais que 

regem o Sistema Único de Saúde. 

OBS: Anexar à presente proposta, obrigatoriamente: 

1.Especificar capacidade operacional de realização de serviços, contendo 

número de exames e ou procedimentos/mês oferecidos pela empresa e 

condições de execução do serviço (prazo de entrega – exames e/ou 

procedimentos). 

2. Relação do corpo clínico e lista dos equipamentos e maquinários de 

propriedade da empresa que serão utilizados para a realização dos serviços 

ofertados. 

3. Fazer referência sobre a existência de posto de coleta ou unidade filial da 

empresa, com identificação de endereço e capacidade operacional de 

atendimento/mês do referido estabelecimento. 

 

Jacundá, ..... de ................... de .......  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

Ref. Inexigibilidade Nº 6/2022-002-FMS  

Proponente: (razão social da empresa proponente) 

Declaramos, Sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos 

termos do § 2º do art. 32 e do art. 97 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações subsequentes, relativamente ao Edital em epígrafe.   

 

 

Jacundá, ..... de ................... de 2019. 

 

 

____________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 

 

COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF 

DECLARAÇÃO 

 

Ref. Inexigibilidade Nº 6/2022-002-FMS  

 (razão social da empresa proponente), inscrita no CNPJ nº (.....), por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ......................., portador (a) 

da Carteira de Identidade nº ............................ e do CPF nº ......................, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, 

Acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

(  ) 

 

_______________ 

Data 

 

______________________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

 

 (razão social da empresa proponente), inscrita no CNPJ nº (.....), por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ......................., portador (a) 

da Carteira de Identidade nº ............................ e do CPF nº ......................, 

DECLARA, que não há servidor público participando da gerência ou 

administração desta empresa ou sociedade civil (quando for o caso), exceto 

na qualidade de acionista, quotista ou comanditário (quando for o caso) e 

parágrafo 4º do art. 26 da Lei Federal nº 8.080/90, que não há pessoas 

ocupantes de cargo de chefia ou função de confiança entre os proprietários, 

administradores e dirigentes desta empresa ou entidade. 

 

_______________ 

Data 

 

______________________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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MINUTA DE CONTRATO 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», 
através do(a) «UNID_GEST», CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», 
denominado daqui por diante de CONTRATANTE,  representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  «CARGO_RESP_LICITACAO», e 
do outro lado _________________, CNPJ/CPF ______________, com sede na 
______________, de agora em diante  denominada CONTRATADA(O), neste 
ato representado pelo(a) Sr(a)._______________, têm justo e contratado o 
seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1 - «OBJETO_LICITADO» 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1 - Este contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
e suas posteriores alterações, bem como na licitação na modalidade 
«MODALIDADE», nº «NO_LICITACAO». 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos 
estabelecidas no processo licitatório nº «NO_LICITACAO» e neste termo 
contratual; 
 
3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 
patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas 
atividades profissionais, objeto deste contrato; 
 
3.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) «UNID_GEST» as notas de 
empenhos e respectivas  notas fiscais/faturas concernentes ao objeto 
contratual; 
 
3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 
execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas 
e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 
 
3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do(a) 
«MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO». 
 
3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades 
apontadas pela Contratante; 
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3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  
até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
 
4.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem 
providências corretivas; 
 
4.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas 
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, 
extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIGENCIA_LICIT», podendo ser prorrogado 
de acordo com a lei. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 
 
6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 
77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo 
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de 
ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, 
submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as 
seguintes penalidades: 
 
    -    Advertência; 
    -    Multa; 
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    -   Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o 
CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 
    -    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade; 
 
7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
 
    -    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não 
realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 
 
7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas 
cumulativamente, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis; 
 
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o 
Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, 
podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 
pagamento, se julgar conveniente; 
 
7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as 
irregularidades que deram causa à penalidade; 
 
7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de 
qualquer anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para 
adoção das providências cabíveis; 
 
7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em 
fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
da data em que foram aplicadas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 
 
8.1 - O valor total da presente avença é de R$ ____ (_____), a ser pago no 
prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados 
no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) 
«UNID_GEST» e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos 
devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da 
proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 
 
Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de 
ato ou fato atribuível à Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de 
compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-
se a operação a cada mês de atraso. 
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CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) 
«UNID_GEST», na dotação orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», 
ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 
oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 
65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E 
FORMALIDADES 
 
11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, 
consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores 
alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral 
de contratos e disposições de direito privado. 
 
11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», como o único capaz de 
dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas 
amigavelmente. 
 
11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e 
contratado, é lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», ____/____/____ 
 
 

__________________________________          
___________________________ 

       CONTRATANTE                                   CONTRATADA(O) 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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